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Resumo Executivo 

 

Esta proposta de intervenção tem como objetivo elaborar modelo de organização de 

documentos referentes ao processo legislativo de PEC na Câmara dos Deputados, definindo-se, 

para cada etapa do processo, quais documentos devem ser destinados ao arquivamento, quem os 

separa e qual deverá ser o ciclo de vida desses documentos. Ela responde a necessidade de 

aprimoramento de processos internos, especificamente relacionados à gestão da informação, 

visando uma maior clareza, coerência e organização das informações relacionadas à tramitação 

de Propostas de Emenda à Constituição na Câmara dos Deputados. A falta de padronização gera 

duplicidade, excesso ou ausência de documentos na instrução do processo e dificuldade de acesso 

à informação sobre ele em fase posterior de arquivamento. A intervenção envolverá a 

participação dos órgãos diretamente envolvidos com o processo em estudo, que são: Secretaria 

Geral da Mesa; Departamento de Comissões e Centro de Documentação e Informação da Câmara 

dos Deputados. Deverá ocorrer em prazo máximo de seis meses e pretende produzir como 

principais resultados: 1) mapa do processo de tramitação de PEC na Câmara dos Deputados com 

as referências documentais de cada etapa, validado pelos atores do processo; 2) classificação dos 

documentos em termos de guarda e temporalidade; 3) modelo de gestão documental de PEC na 

Câmara dos Deputados. A proposta de intervenção trará como vantagens: melhor acesso às 

informações sobre a proposição legislativa; diminuição do excesso de documentação no Arquivo 

com consequente otimização de espaço físico; possibilidade de maior padronização da ficha de 

tramitação de PEC no Portal da Câmara dos Deputados. O mapeamento do processo de 

documentação sobre a tramitação de PEC poderá ser ponto de partida para o mapeamento do 

processo de documentação de outros tipos de proposição apreciados na Câmara, bem como 

contribuir para estudo sobre a viabilidade da tramitação eletrônica de proposições. Os custos 

previstos para sua execução referem-se àqueles com recursos humanos – carga horária de 

trabalho dos servidores envolvidos destinada a entrevistas e reuniões – e totalizam R$ 52 mil 

reais. 
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1 SUSTENTAÇÃO TEÓRICA 

Para uma melhor compreensão do tema em questão, lançaremos mão de três eixos 

teóricos. O primeiro refere-se à base constitucional e regimental do processo legislativo de 

emendamento constitucional. Buscaremos elucidar por que e como se dá esse tipo de reforma 

constitucional que é a Proposta de Emenda à Constituição – PEC. Num segundo momento, 

utilizaremos pressupostos da arquivologia e da gestão de documentos que justificam a atenção 

especial que deve ser dada ao manuseio, à guarda e à organização documental referente à 

tramitação de proposições como a PEC. Por fim, noções de gestão de processos oferecerão 

possíveis formas de análise e resolução de problemas e aprimoramento da prática organizacional 

subjacente ao registro e à organização documental referente à tramitação de PEC na Câmara dos 

Deputados. 

 

1.1 Processo legislativo de Proposta de Emenda à Constituição – PEC 

1.1.1 Emenda constitucional 

Embora as constituições normalmente sejam elaboradas para vigorar por prazo 

indeterminado, com o passar do tempo, faz-se necessária sua adaptação à realidade social, como 

forma de garantir a própria continuidade institucional (CHIMENTI; CAPEZ; ROSA; SANTOS, 

2005, p. 14). Se entendermos a constituição como um instrumento de realização de valores 

fundamentais de um povo e, se esses valores, dada a sua natureza, tendem a se modificar, a 

constituição deve ser também suscetível de mudanças (SILVA, 2007, p. 310). Nas palavras de 

Temer (2007, p. 36): “as Constituições se pretendem eternas, mas não imodificáveis”; elas devem 

admitir modificações para que possam “[...] adaptar preceitos da ordem jurídica a novas 

realidades fáticas”. Em última análise, elas devem permitir mudanças, para que possam se 

adaptar a novas necessidades, impulsos ou forças, sem que para tanto seja preciso recorrer à 

revolução ou ao poder constituinte originário (FERREIRA FILHO, 1974, p. 155-156 apud 

SILVA, 2015, p.67). 

 Assim, ao criar uma constituição, o Poder Constituinte Originário, normalmente, 

estabelece um Poder Reformador - o Poder Constituinte Derivado - ou seja, atribui a um órgão o 

poder de alterar dispositivos da Constituição na forma e nos limites fixados por ele próprio 
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(CHIMENTI; CAPEZ; ROSA; SANTOS, 2005, p. 15). Nosso poder reformador é exercido pelo 

Congresso Nacional e a competência reformadora se dá por meio do instrumento chamado 

Emenda à Constituição (TEMER, 2007, p.37). 

1.1.2 Reforma, revisão e emenda constitucional 

Para se conceituar Emenda à Constituição cabe distinguir três conceitos: reforma, revisão 

e emenda constitucional. 

Reforma constitucional “[...] é o processo formal de mudança [...], por meio de atuação de 

certos órgãos, mediante determinadas formalidades, estabelecidas nas próprias constituições para 

o exercício do poder reformador” (SILVA, 2015, p.64). Ela é gênero, de que são espécies a 

revisão e a emenda constitucional. 

A revisão seria uma alteração mais abrangente, que exigiria formalidades e processos 

mais lentos e dificultados que a emenda, a fim de garantir suprema estabilidade ao texto 

constitucional. A emenda diz respeito a modificações pontuais, menos ameaçadoras à 

estabilidade da constituição, se bem que submetidas a formalidades mais rígidas do que as 

aplicadas à alteração das leis ordinárias (SILVA, 2015, p.64). Para Temer (2007, p. 39), a 

diferença está no processo de criação da norma constitucional: a revisão da Constituição atual 

exigiu menor quórum – maioria absoluta dos membros do Congresso Nacional – e se deu em 

sessão unicameral. 

Independente da definição, as emendas agora compreendem a única via de mudança 

formal da constituição, já que a revisão constitucional, prevista no art. 3º do Ato das Disposições 

Constitucionais Transitórias, já se realizou, não sendo possível outra revisão nos termos ali 

previstos. Portanto, qualquer mudança formal na Constituição só é legítima se realizada com base 

nos procedimentos e limites previstos no seu art. 60 (SILVA, 2015, p. 64-65). 

1.1.3 Proposição, processo e procedimento legislativo 

A Câmara dos Deputados exerce suas funções institucionais por meio da apreciação de 

proposições. Nos termos definidos pelo art. 100 do seu Regimento Interno, proposição é toda 

matéria submetida à deliberação da Casa, podendo consistir, segundo o previsto no §1º desse 
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artigo, em proposta de emenda à Constituição, projeto, emenda, indicação, requerimento, recurso, 

parecer e proposta de fiscalização e controle. 

A proposta de emenda à constituição é a proposição destinada a promover alterações no 

texto constitucional federal vigente. Uma vez apresentada a uma das Casas do Congresso 

Nacional e não contendo vícios formais ou substanciais evidentes, deflagra o processo legislativo 

federal.  

Embora haja diferentes definições de processo legislativo, inclusive no que tange à 

diferenciação entre processo e procedimento legislativo, adotaremos, para os fins deste trabalho, 

as acepções mencionadas a seguir. 

Em termos gerais, processo legislativo pode ser definido como o complexo de atos 

necessários à concretização da função legislativa do Estado (SILVA, 2007, p. 41). Esses atos 

compreendem iniciativa legislativa, emendas, votação, sanção ou veto, promulgação e 

publicação. 

Sampaio (1996, p. 27 apud SILVA NETO, 2010, p. 417-418) acrescenta à expressão 

“processo legislativo” um sentido sociológico quando ele se refere “[...] ao conjunto de fatores 

reais ou fáticos que põem em movimento os legisladores e ao modo como eles costumam 

proceder ao realizar a tarefa legislativa”. Sob esse ângulo, importa conhecer, por exemplo, a 

influência que a opinião pública, as crises sociais, as pressões de grupos organizados, os acordos 

de partidos, a composição partidária ou social da assembleia teriam sobre o surgimento e a 

marcha de determinados projetos de lei. 

O processo legislativo, sob o ponto de vista jurídico, pode ser definido como uma espécie 

do direito processual, pois se caracteriza por considerar e definir as normas que tratam da 

produção – criação, modificação ou revogação – de normas gerais. É o processo legislativo que 

prescreve a competência e a forma de criação dos atos legislativos. (SAMPAIO, 1996, p. 28-29 

apud AZEVEDO, 2001, p. 20) 

O procedimento legislativo, por sua vez, é o modo pelo qual os atos do processo 

legislativo se realizam; é o andamento da matéria nas Casas Legislativas ou o que, na prática, se 
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chama de tramitação do projeto. No sistema brasileiro, podemos distinguir três tipos de 

procedimentos legislativos: o ordinário, o sumário e os especiais (SILVA, 2015, p. 534). 

Acrescentamos aqui mais um elemento sociológico, agora trazido por Azevedo (2001, p. 

21): a proposição é a formalização do intento de um dos representantes eleitos da sociedade em 

converter em lei seus anseios pessoais e profissionais, bem como os anseios e necessidades do 

seu eleitorado. Esse intento, uma vez explicitado, tende a mobilizar diferentes forças políticas. As 

regras previamente estabelecidas para o trâmite de uma proposição, não só balizam o seu 

encaminhamento, como também permitem e asseguram uma convivência entre diversos 

interesses políticos que se contrapõem dentro de uma casa legislativa.  

1.1.4 Proposta de Emenda à Constituição 

O procedimento de emenda constitucional é submetido a um rito especial de tramitação, 

mais laborioso e rígido e com mais limitações, visando assegurar a estabilidade e a supremacia da 

Constituição em relação às demais espécies normativas do nosso ordenamento. As regras para 

esse rito são descritas na própria Constituição (art. 60), e restringe a iniciativa de apresentação da 

proposição, exige dois turnos de discussão e votação em cada casa do Congresso Nacional e 

quórum qualificado de aprovação. Essas são chamadas de limitações procedimentais. 

Observamos, ainda, limitações circunstanciais e materiais. As limitações circunstanciais 

estão descritas no §1º do art. 60 da CF, e reforçadas no inc. II do art. 201 do RICD:  

“A Constituição não poderá ser emendada na vigência de intervenção federal, de 

estado de defesa ou de estado de sítio.”  

Dentre as limitações materiais, temos aquelas que são explícitas:  

“Não será objeto de deliberação a proposta de emenda tendente a abolir: a forma 

federativa de Estado; o voto direto, secreto, universal e periódico; a separação dos 

Poderes; os direitos e garantias individuais.” (Art. 60, §4º, CF e art. 201, inc. II, 

RICD)   

 As implícitas são as que dizem respeito à forma de criação de norma constitucional bem 

como as que impedem a pura e simples supressão dos dispositivos atinentes à intocabilidade dos 

temas já elencados, ou seja, o §4º do art. 60 da CF (TEMER, 2007, p. 38). 
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As mesmas limitações circunstanciais e materiais recaem também sobre as emendas ou 

substitutivo à PEC oferecidos pelo Relator e pela Comissão em seu parecer (art. 202, §4º, RICD). 

Existem limitações de procedimento específicas para a apresentação de emendas à PEC, como, 

por exemplo, subscrição de um terço dos deputados.  

1.1.5 Tramitação de PEC na Câmara dos Deputados 

A iniciativa de apresentação de PEC cabe apenas: 1) a um terço, no mínimo, dos membros 

da Câmara dos Deputados (171 membros) ou do Senado Federal (27 membros); 2) ao Presidente 

da República; ou 3) a mais da metade das Assembleias Legislativas das unidades da Federação, 

manifestando-se cada uma delas, pela maioria relativa de seus membros (art. 60, CF e art. 201, 

inc. I, RICD). Essa última iniciativa nunca ocorreu. Se a iniciativa da proposta for realizada por 

um terço dos Senadores, sua apresentação é feita perante o Senado Federal. No caso de iniciativa 

de um terço de deputados, a proposta deve ser feita perante a Câmara dos Deputados. Os casos de 

iniciativa do Presidente da República têm sido apresentados na Câmara, com base em analogia 

feita a partir do art. 64 da CF, que estabelece essa regra para projetos de lei. O princípio é de que 

a iniciativa legislativa externa se faça perante a Câmara dos Deputados. No entanto, como a 

Constituição atual silenciou sobre o assunto, o Presidente da República pode tomar a iniciativa 

tanto perante a Câmara dos Deputados como perante o Senado Federal. E essa solução também 

vale para a iniciativa das Assembleias Legislativas (SILVA, 2007, p. 310-313).  

No âmbito da Câmara dos Deputados, toda proposição apresentada (e isso inclui PEC) é 

também analisada preliminarmente pela Presidência da Casa quanto a aspectos de forma – o texto 

deve estar em formato de proposição legislativa, com identificação do autor – e de conteúdo – 

não poder versar sobre matéria alheia à competência da Casa ou evidentemente inconstitucional 

ou antirregimental. Desse modo, se não cumprida tais exigências, a PEC é liminarmente 

devolvida ao autor e não pode tramitar até que seus vícios sejam escoimados (Art. 137, §1º, 

RICD). 

A PEC recebe despacho da Presidência da Câmara à Comissão de Constituição e Justiça e 

de Cidadania - CCJC para pronunciar-se sobre sua admissibilidade no prazo de cinco sessões. Em 

seu parecer, o relator da CCJC pode oferecer emenda supressiva – e apenas esse tipo – para sanar 

vício de inconstitucionalidade observado na proposição (ver Questão de Ordem nº 10.407/97).  



11 

 

 

 Admitida a proposta pela CCJC, o Presidente da Câmara cria Comissão Especial, que terá 

prazo de 40 sessões, a partir de sua constituição, para se pronunciar sobre o mérito da PEC e de 

suas apensadas (se houver). É também na Comissão Especial que poderão ser apresentadas as 

emendas à PEC, durante as primeiras dez sessões contadas a partir da instalação da comissão (ver 

Questão de Ordem nº 5.518/1995). Além do mérito, a Comissão Especial também se pronunciará 

sobre os aspectos de constitucionalidade, juridicidade e técnica legislativa das emendas.  

Se a PEC for inadmitida pela CCJC, seu autor poderá, com apoiamento de líderes que 

representem, no mínimo, um terço dos deputados, requerer a apreciação preliminar em Plenário 

(art. 202. §2º, RICD). Se a PEC for aprovada em seus aspectos de constitucionalidade, 

juridicidade, adequação financeira ou orçamentária (únicos aspectos deliberados na apreciação 

preliminar), com ou sem emendas saneadoras, ela retomará o seu curso. Se rejeitada, será 

definitivamente arquivada (arts. 144 e 145 do RICD). 

A PEC exige, para sua aprovação, três quintos dos votos dos membros de cada Casa do 

Congresso Nacional, manifestados em cada um dos dois turnos de apreciação. (art. 60, §2º, CF). 

Se a votação do primeiro turno não alcançar o quórum de três quintos dos membros da Casa, a 

proposta será considerada rejeitada desde logo. Quando for remetida ao Senado Federal terá a 

mesma tramitação e, se for rejeitada em qualquer dos dois turnos, será tida como rejeitada e 

arquivada. 

Ao final, a Emenda à Constituição é promulgada pelas mesas da Câmara dos Deputados e 

do Senado Federal, com o respectivo número de ordem (art. 60, §3º, CF). Não existe sanção no 

caso de Emendas Constitucionais. A decisão é, soberanamente, do Congresso Nacional, que 

exerce a representação popular e dos Estados, na reformulação da estrutura estatal. (TEMER, 

2007, p. 148) 

A matéria constante de proposta de emenda rejeitada ou havida por prejudicada não 

poderá ser objeto de nova proposta na mesma sessão legislativa (art. 60, §5º, CF). 

Consideram-se prejudicadas as PECs apensadas àquela aprovada pelo plenário.  
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Com todas essas regras, a Constituição Federal de 1988 sofreu, até hoje
1
, um total de 88 

emendas. 

A tramitação de PEC será detalhadamente descrita na caracterização do business case, 

quando se discorrerá sobre o registro e a organização de documentos a ela referentes. 

Exploraremos, na sessão seguinte, alguns conceitos de arquivologia e gestão documental para 

melhor entender a importância do tratamento dado a esses documentos para o andamento do 

próprio processo legislativo, para a história e para a pesquisa. 

 

1.2 Gestão de documentos 

Toda organização ou instituição, no cumprimento de sua missão e para garantir sua 

continuidade, desenvolve atividades e executa ações, que são registradas em forma de 

documentos por razões administrativas, técnicas, legais, fiscais, probatórias, culturais ou 

históricas (SOUSA, 2008, p. 13). Esse registro documental se faz ainda mais relevante e 

necessário no que diz respeito às instituições públicas, porque elas lidam com informações de 

interesse de toda a sociedade e devem prestar contas dessas informações. 

O Arquivo é o órgão responsável pelo recolhimento, preservação e acesso dos 

documentos gerados pela administração pública nos seus diferentes níveis de organização e, 

assim, se constitui como um mecanismo de legitimação do Estado. É tanto que a formação dos 

arquivos nacionais acompanha a história da formação dos Estados nacionais. E não é por acaso 

que os conceitos de arquivo e de arquivologia estão intrinsecamente associados ao contexto de 

organização do Estado e da administração pública; e que o conhecimento arquivístico tem origem 

e se desenvolve nesse contexto (FONSECA, 2005, p. 37-40). 

Entende-se por documento arquivístico:  

[...] um conjunto de dados estruturados, apresentados em uma forma fixa, 

representando um conteúdo estável, produzido ou recebido por pessoa física ou jurídica 

(pública ou privada), no exercício de uma atividade, observando os requisitos normativos da 

atividade à qual está relacionado, e preservado como evidência da realização dessa atividade. 

(SANTOS, no prelo). 

                                                 
1
  30/07/2015 
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É nesse sentido que os documentos relativos à tramitação de PEC na Câmara dos 

Deputados que constituem o seu processo são considerados documentos arquivísticos. 

Os documentos gerados pela administração pública são fonte da história do país, e os 

arquivos, como repositórios desses documentos, são capazes de oferecer aos cidadãos um senso 

de identidade, de história, de cultura e de memória pessoal e coletiva. Eles devem ser, por isso, 

considerados patrimônio de uma nação; e seus documentos, propriedade pública. 

Com a pretensão de serem imparciais no que diz respeito à criação, autênticos no tocante 

aos procedimentos, e inter-relacionados no que tange ao conteúdo, os registros documentais da 

administração pública estão aptos a satisfazer os requisitos da legislação sobre valor probatório e 

constituem a melhor forma de prova documental. Por isso, tais registros, além das necessidades 

do direito e da história, servem à transparência das ações e ao que se denomina accountability 

(DURANTI, 1994 apud FONSECA, 2005, p. 56). 

O Estado reconhece sua responsabilidade em relação ao cuidado devido ao patrimônio 

documental do passado e aos documentos por ele correntemente produzidos, bem como o direito 

público de acesso aos arquivos. Esse reconhecimento está explícito na nossa Constituição, dentre 

outros, no seu art. 5º, inc. XXXIII, que garante que “[...] todos têm o direito a receber dos órgãos 

públicos informações de seu interesse particular, ou de interesse coletivo ou geral, que serão 

prestadas no prazo da lei, sob pena de responsabilidade [...]” e também no art. 216, § 2º: “[...] 

cabem à administração pública, na forma da lei, a gestão da documentação governamental e as 

providências para franquear sua consulta a quantos dela necessitem”. 

Além de receber, preservar e dar acesso aos documentos produzidos pelo Estado, a 

administração pública, em sua atuação, executa políticas públicas relacionadas à gestão de 

documentos, intervindo em todas as etapas do ciclo documental: produção, utilização, 

conservação e destinação de documentos.  

Entende-se como objetivo da gestão de documentos ou gestão documental o trabalho de 

assegurar que a informação arquivística seja administrada com economia e eficácia; que seja 

recuperada de forma ágil e eficaz, subsidiando as ações das organizações e tornando mais 

confiável o processo de tomada de decisão e a preservação da história e da memória (MORENO, 

2008, p. 83). 
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No Brasil, a gestão de documentos institucionalizou-se com a aprovação da Lei 8.159 de 8 

de janeiro de 1991, que dispõe sobre a política nacional de arquivos públicos e privados. Em seu 

artigo 3º, define gestão documental como sendo “[...] o conjunto de procedimentos e operações 

técnicas referentes à sua produção, tramitação, uso, avaliação e arquivamentos em fase corrente e 

intermediária, visando a sua eliminação ou recolhimento para a guarda permanente” (BRASIL, 

1991 apud MORENO, 2008, p. 85). Há que se dizer que, sem gestão documental, não é possível 

realizar prestação de contas.  

A Câmara dos Deputados, por meio do Ato da Mesa nº 62, de 29/05/1985, dispôs sobre a 

organização e o funcionamento dos seus arquivos, e pelo Ato da Mesa nº 15 de 18/05/1999, 

instituiu o Sistema de Arquivo da Câmara dos Deputados – o SIARQ-CD. Mais recentemente, 

criou sua Política de Gestão de Conteúdos Informacionais - Ato da Mesa nº 46, de 16/07/2012 -, 

regida, entre outros, pelos princípios da transparência, da efetividade, da eficiência e da 

acessibilidade, visando o fortalecimento da imagem institucional, a participação popular, o 

controle social e a construção da cidadania (arts. 3º e 4º). 

A gestão documental deve considerar todo o ciclo de vida dos documentos, ou seja, suas 

fases corrente, intermediária e permanente; deve se preocupar, simultaneamente, com o valor 

primário e secundário atribuído aos documentos.  

O valor primário, útil para a administração, é o valor informativo concreto e imediato de 

todo documento que se gera como produto de um processo, atividade ou fluxo de trabalho e que, 

geralmente, constitui-se o resultado do início e término de um assunto, respondendo a aspectos 

operacionais práticos, valendo como elemento de prova e verificação. O valor secundário, 

essenciais para a pesquisa e a investigação histórica, refere-se ao valor de conservação e 

preservação do documento no decurso de sua vida e está diretamente relacionado a sua utilização 

como antecedente e investigação. Dessa forma, gestão de documentos surge como um modelo 

sistêmico de organização de arquivos, em que o documento passa a ser controlado desde o 

momento em que é produzido até a sua destinação final, ou seja, eliminação criteriosa ou guarda 

permanente (MORENO, 2008, p.81 e 82). 

São preocupações da gestão documental: produzir documentos inteligíveis e em formato 

legalmente aceito; eliminar informações consideradas inúteis, supérfluas ou em duplicidade, 
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visando sempre a diminuição do volume documental e a ampliação da utilidade dos documentos 

essenciais; elaborar e aplicar sistemas de classificação da informação que facilite sua recuperação 

e acesso; assegurar o emprego adequado das técnicas de reprodução dos documentos e de 

automação; garantir meios e condições para a proteção e a conservação das informações; emitir 

critérios de descarte comprometidos com o valor secundário dos documentos produzidos. O que 

se detecta na atualidade é que as organizações apresentam, em sua grande maioria, burocracia 

excessiva, fluxo de trabalho mal desenhado, produção de grande quantidade de documentos 

desnecessários, muitas vezes inúteis e em duplicidade, o que leva a um escasso uso dos 

documentos arquivísticos no interior dessas organizações. A volumosa massa documental 

produzida, sem uma gestão eficaz, conduz a dificuldades de acesso à informação e também à 

ocupação de espaço físico, significando um dispêndio financeiro considerável (MORENO, 2008, 

p.85 e 86). 

No que se refere ao tratamento documental de PEC, a Câmara dos Deputados dispõe de 

um plano de classificação e de uma tabela de temporalidade em atualização, que substituirão o 

fluxograma de rotina e o Plano de Destinação de Documentos de Arquivo – PDDA, de 1993, 

contexto em qual a PEC foi avaliada pelo Arquivo. 

 

1.3 Gestão de processos 

A má gestão de documentos em uma organização pode ser reflexo de uma gestão 

insatisfatória dos processos que os produzem. Como já dissemos acima, as organizações geram 

documentos como produto da execução de suas funções e atividades. Um conjunto de atividades 

interligadas constitui um processo de trabalho. A compreensão dos processos de trabalho de uma 

organização permite entender como, onde e porque os documentos são gerados, facilitando sua 

classificação e organização. Por isso, a gestão de processos é primordial para uma melhor gestão 

documental. 

As teorias sobre gestão de processos propõem metodologias para análise e melhorias de 

processo, das quais iremos destacar conceitos relevantes para a abordagem proposta no presente 

trabalho.   
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Processo é um grupo de atividades realizadas numa sequência lógica com o objetivo de 

produzir um bem ou um serviço que tem valor para um grupo específico de clientes (HAMMER; 

CHAMPY, 1994 apud GONÇALVES, 2000, p. 7). A Association of Business Process 

Management Professionals – ABPMP (2013) define processo de forma mais detalhada: “[...] é o 

conjunto de atividades interdependentes e encadeadas, realizadas por pessoas e\ou máquinas para 

alcançar um ou mais resultados. Essas atividades são governadas por regras de negócio e vistas 

no contexto de seu relacionamento com outras atividades para fornecer uma visão de sequência e 

fluxo. Todo processo produz resultados (serviços, produtos ou informações) que podem ser 

entregues para o cliente\usuário final ou para outros processos. Possui objetivos, inicio, fim, 

entradas e saídas bem definidos.” 

Nas organizações, existem três categorias básicas de processo: 1) os processos de negócio, 

que caracterizam a atuação da organização e que são suportados por outros processos internos, 

resultando no produto ou serviço que é recebido por um ciente externo; 2) os processos 

organizacionais, que viabilizam o funcionamento coordenado dos vários subsistemas da 

organização em busca de seu desempenho geral, garantindo o suporte adequado aos processos de 

negócio; e 3) os processos gerenciais, que incluem as ações de medição e ajuste do desempenho 

da organização (GONÇALVES, 2000, p. 10). 

A gestão de processos é a aplicação dos princípios, métodos e práticas da administração 

para orientar recursos organizacionais em direção a objetivos definidos. Ela envolve a análise do 

negócio, dos clientes, das partes interessadas, do valor percebido e de indicadores de desempenho 

para compreender os processos, de forma a gerar seu aprimoramento (PACHECO; SANTOS 

FILHO; SOUZA, 2015). 

A gestão de processos segue o ciclo PDCA – planejar, fazer, verificar e agir. Na fase 

“Planejar”, o processo é descrito o suficiente para ser compreendido. São geradas informações 

sobre o que, como, quando, onde e por quem é feito; o que o processo produz e que recursos são 

utilizados; quais são as restrições a que se submete; quem são seus interessados e quais são suas 

necessidade e expectativas (ABPMP, 2013, p. 52-59). 

A partir dessas informações, se realiza o desenho do processo como ele ocorre, o processo 

as is. Os problemas e suas causas são identificados. Possíveis melhorias são elencadas e 
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priorizadas, resultando na modelagem do processo – projeção de como ele deveria ser, ou 

processo to be.  

Uma das ferramentas utilizadas para a modelagem de processos é o fluxograma. Ele 

consiste em um conjunto simples de símbolos para operações, decisões e outros elementos que 

representam o fluxo de um processo: início, fim, entrada, saída, sequência de passos, 

convergência, conexão, ações repetitivas (ABPMP, 2013, p. 82-83). 

A fase “Fazer” refere-se à implementação do processo to be e pode abranger: mudanças 

de atividades ou fluxos de trabalho; criação de novos papéis e responsabilidades ou modificações 

dos já existentes; mudanças em normas internas ou em sistemas de informação; elaboração de 

introdução de novos canais e pontos de contato para os clientes; criação de mecanismos de 

monitoramento de desempenho; desenvolvimento ou reestruturação de áreas funcionais. 

A fase “Verificar” consiste no monitoramento do desempenho do processo em termos de 

tempo, custo, capacidade e qualidade, comparando o desempenho real com o esperado. As 

medições devem abranger tanto a visão inside out – se a organização está fazendo certo as coisas 

-, quanto a visão outside in – se a organização está fazendo as coisas certas. Para isso, pode 

realizar monitoramentos a nível intra- ou interfuncional. 

Na fase “Agir”, se definem as ações e medidas corretivas para garantir o desempenho 

evolutivo do processo. A partir dos dados de monitoramento, as mudanças implantadas são 

validadas e as melhorias não implementadas submetem-se a nova priorização, restabelecendo-se, 

assim, outra fase de planejamento. O ciclo de gestão do processo é retroalimentado. 

No presente trabalho, o processo a ser analisado é o de realizar o registro e a 

organização dos documentos referentes à tramitação de PEC na Câmara dos Deputados. 

Considerando esse processo, a tabela 1 indica uma correspondência entre ele e cada um dos 

aspectos da definição de processo da ABPMP dada acima. 

O processo de realizar o registro e a organização dos documentos referentes à tramitação 

de PEC na Câmara dos Deputados classifica-se como um processo de negócio, pois se refere à 

atividade finalística do órgão, à sua missão e a uma de suas competências essenciais, que é 

elaborar leis. Como processo de negócio, ele é essencialmente  transversal, ou seja, atravessa   as 
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Tabela 1: Correspondência do processo de registro e organização documental de tramitação de 

PEC com os aspectos da definição de processo da ABPMP.  

Definição da ABPMP Processo legislativo de PEC na CD 

Atividades 

interdependentes e encadeadas 

Desde o momento de apresentação da proposição, a 

ação de um órgão (ex.: SGM) condiciona a ação de outros 

órgãos (ex.: DECOM e CEDI) e desencadeia uma série 

atividades e procedimentos.  

Realizadas por pessoas 

e\ou máquinas 

Servidores da câmara e sistemas (ex.: SILEG, 

Infoleg). 

...Para alcançar um ou 

mais resultados 

A instrução e organização de documentos do 

processo com vistas à apreciação da PEC pela Câmara dos 

Deputados. 

Governadas por regras 

de negócio 

As normas constitucionais e regimentais que 

dispõem sobre a apreciação de PECs são as principais 

regras de negócio que governam o processo de PEC. 

...Vistas no contexto de 

seu relacionamento com outras 

atividades para fornecer uma 

visão de sequência e fluxo 

As atividades de todos os órgãos da Câmara dos 

Deputados envolvidos na instrução do processo de PEC e 

na composição e organização de seus documentos gera um 

fluxo de tramitação, descrito pela ficha de tramitação. 

Produz resultados 

(serviços, produtos ou 

informações) 

Instrução do processo de PEC para apreciação da 

Câmara dos Deputados – debate e produção do texto legal. 

Podem ser entregues 

para o cliente/usuário final ou 

para outros processos 

Deputados, Senado Federal, cidadãos em geral. 

Objetivos, inicio, fim, 

entradas e saídas bem definidos 

Objetivo: gerar texto legal; início: apresentação da 

PEC na CD; fim: envio de autógrafo para o Senado 

Federal; entrada: proposição; saída: processo instruído até 

a fase de promulgação da Emenda Constitucional. 

Fonte: Elaborada pela autora. 

 

fronteiras das áreas funcionais.  Ele perpassa não só diferentes órgãos da área legislativa como a 

Secretaria Geral da Mesa - SGM, o Departamento de Comissões - DECOM e o Centro de 
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Documentação e Informação - CEDI, mas mobiliza de forma prioritária as ações de áreas 

administrativas como o Centro de Informática - CENIN e o Departamento Técnico - DETEC. 

O objetivo do presente trabalho é propor método de coleta de informação para a 

modelagem do processo de registro e organização dos documentos referentes à tramitação de 

PEC na Câmara dos Deputados, com vistas a melhorias que possibilitem ganhos, principalmente, 

na gestão documental. Descrever e analisar os processos de trabalho envolvidos na tramitação de 

PEC contribuirá para uma melhor gestão dos seus documentos e, consequentemente, para um 

melhor andamento e instrução do processo legislativo em si. Além disso, busca-se a preparação 

da documentação de PEC para um futuro processo eletrônico de tramitação. 
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2 BUSINESS CASE 

2.1 Importância estratégica do projeto 

No Ciclo de Gestão Estratégica 2012-2023 da Câmara dos Deputados, é explícita a 

preocupação com o aprimoramento da gestão de processos (Diretriz 7 – linha de atuação 7.1) e da 

gestão e disseminação de informações internas (Diretriz 7 – linha de atuação 7.2). Também 

compõem suas diretrizes as ações para facilitar o acesso da sociedade às informações (Diretriz 2 

– Transparência) e para aperfeiçoar os meios para que os cidadãos possam interagir com a 

Câmara (Diretriz 3 – Interação).  

A proposta de intervenção aqui apresentada responde a necessidade de aprimoramento de 

processos internos, especificamente relacionados à gestão da informação, visando uma maior 

clareza, coerência e organização das informações relacionadas à tramitação de Propostas de 

Emenda à Constituição na Câmara dos Deputados.  

Nesta legislatura, tramitam na Câmara dos Deputados 1.024
2
 PECs. Para que sejam 

apreciadas pelo Plenário da Câmara, elas necessitam do parecer de admissibilidade, oferecido 

pela Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania – CCJC e do parecer de mérito, oferecido por 

Comissão Especial. Atualmente
3
, funcionam 20 Comissões Especiais para apreciar PECs. Na 

legislatura passada, funcionaram 45. Diante do trabalho desenvolvido por esses colegiados, faz-se 

necessária uma padronização quanto à organização da volumosa documentação referente à 

apreciação de PECs na Casa. A falta de padronização pode gerar duplicidade ou excesso de 

documentação, ou ausência de documentos importantes para a instrução do processo. O mesmo 

pode acontecer com a documentação referente aos trabalhos desenvolvidos pelas Comissões 

Especiais de PEC. Essa documentação não diz respeito à tramitação de PEC em si, mas registra 

todos os procedimentos que envolveram a apreciação da matéria, e requer igualmente uma 

uniformização. 

O Arquivo da Câmara realiza atualmente uma revisão da documentação relacionada a 

PECs, com vistas, justamente, a uma maior organização desse material. Também foi realizado, 

recentemente, no Departamento de Comissões - DECOM, um levantamento da documentação 

produzida durante a tramitação de todos os tipos de proposições, visando uniformização e 

organização dos processos. 

                                                 
2
 Dados extraídos do Sileg, em 13/07/2015. 

3
 Dados de julho/2015. 
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Essas ações, bem como a intervenção aqui proposta, pretendem, entre outros benefícios: 

agilidade na busca de informações sobre a proposição e sobre os trabalhos das comissões que a 

apreciaram; diminuição do excesso de documentação duplicada ou desnecessária no Arquivo com 

consequente otimização de seu espaço físico; possibilidade de maior organização e padronização 

da ficha de tramitação de PEC no Portal da Câmara dos Deputados.  

O mapeamento do processo de documentação sobre a tramitação de PEC poderá ser ponto 

de partida para o mapeamento do processo de documentação de outros tipos de proposição 

apreciados em Comissões Temporárias, bem como contribuir para estudo sobre a viabilidade da 

tramitação eletrônica de proposições. 

Nesse sentido, em 2014, já foi implantada a tramitação eletrônica dos processos de TVR - 

de outorga ou renovação de concessão para serviço de TV e rádio. 

 

2.2 Organização documental do processo legislativo de PEC 

Os projetos de lei, ao serem apresentados nas Casas do Congresso Nacional, devem ser 

registrados e autuados tal como se dá com os processos judiciais, para que se constitua a 

documentação pertinente a cada um deles (SILVA, 2007, p. 52-53). O Regimento Interno do 

Senado Federal dedica um capítulo – Capítulo XI - DOS PROCESSOS REFERENTES ÀS 

PROPOSIÇÕES – à questão do registro documental das proposições. Mais especificamente, em 

seu art. 261, define quais documentos deverão compor o processo e detalha as regras e 

procedimentos para sua organização.  

O Regimento Interno da Câmara dos Deputados refere-se ao assunto apenas no inciso V 

do seu art. 62, quando dispõe, dentre várias atribuições das secretarias de Comissão, “a 

organização dos processos legislativos na forma dos autos judiciais, com a numeração das 

páginas por ordem cronológica, rubricadas pelo Secretário da Comissão onde foram incluídas”. 

Contudo, todo processo legislativo na Câmara dos Deputados se apoia em um registro 

documental de suas etapas, que compreende desde a apresentação da proposição até sua 

transformação em norma jurídica. Esse registro é comumente chamado de “processado”, que é a 

pasta física onde os documentos são reunidos e, ao término da tramitação da proposição na Casa, 

são arquivados. A documentação constante do processado revela, portanto, os passos e incidentes 

aos quais foi submetida a proposição durante sua apreciação. 
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O processado consiste no registro histórico da apreciação da proposição na casa 

legislativa e tem inegável valor para o trabalho do pesquisador, do estudioso e do legislador. No 

que se refere a Propostas de Emenda à Constituição, o valor desse registro faz-se ainda mais 

relevante, visto que, como já dito anteriormente, esse tipo de proposição configura-se na única 

forma de modificação da Constituição Federal vigente.  

 

2.3 Método de abordagem 

Para diagnóstico da situação atual referente ao registro e organização documental da 

tramitação de PEC, foram realizadas três etapas de coleta de dados. A primeira delas consistiu em 

pesquisa na base de dados do SILEG para conhecer o universo de processados de PEC na Câmara 

dos Deputados e definir a amostra a ser estudada. A partir dessa pesquisa, definimos que o foco 

do estudo seria os processados de PECs transformadas em Emenda Constitucional na 54ª 

legislatura, que se encontravam, portanto, em seu estágio final – o arquivamento. Na 54ª 

legislatura – a última –, foram apreciadas pelo Plenário da Câmara dos Deputados, 24 PECs, das 

quais 17 foram transformadas em Emenda Constitucional. Os processados de 11 dessas PECs 

encontravam-se sob a guarda do Arquivo da Câmara dos Deputados e constituíram fonte de 

informação para a etapa seguinte de investigação. 

A segunda etapa refere-se ao levantamento documental dos 11 processados de PEC. Foi 

feito um registro dos tipos documentais encontrados em cada processado e da sequência em que 

apareciam. 

 A terceira e última etapa de coleta de dados consistiu na realização de entrevistas com os 

principais atores do processo. Foram realizadas um total de oito entrevistas com duração média 

de 60 minutos. Essas entrevistas tiveram como propósito compreender a atuação de cada setor 

envolvido no processo em estudo – especificamente no que tange à documentação produzida e/ou 

juntada ao processado – a fim de se construir uma descrição do processo como um todo.  

 

2.4 Descrição da situação atual 

A tramitação de PEC é um processo transversal e envolve, de forma direta, o trabalho de 

três órgãos da área Legislativa da Câmara dos Deputados: a Secretaria Geral da Mesa – SGM; o 

Departamento de Comissões – DECOM e o Centro de Documentação e Informação – CEDI. 

Outros órgãos da Diretoria Legislativa, como a Consultoria Legislativa e o Departamento de 
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Taquigrafia, não têm papéis protagonistas no processo, mas produzem insumos relevantes que 

alimentam o trâmite de PEC – notas técnicas e notas taquigráficas, respectivamente. O Centro de 

Informática – CENIN e o Departamento Técnico – DETEC são órgãos da área administrativa que 

participam desse processo fornecendo a infraestrutura para fazer funcionar o principal sistema de 

acompanhamento e registro do processo legislativo, o SILEG. 

O anexo 1 mostra, no organograma da Câmara dos Deputados, os setores da área 

legislativa diretamente envolvidos com a organização documental do processado de PEC. 

As entrevistas realizadas com os principais atores do processo permitiram a elaboração de 

uma descrição pormenorizada dos procedimentos e dos documentos produzidos que formalizam 

cada etapa do trâmite do processado de PEC na Câmara dos Deputados, desde sua criação na 

SGM até seu destino final – o Arquivo da Câmara dos Deputados.  

2.4.1 O processo de registro documental da tramitação de PEC 

O processo de registro documental da tramitação de PEC compreende sete etapas 

principais:  

a) Apresentação da PEC; 

b) Admissibilidade;  

c) Apreciação pela Comissão Especial; 

d) Apreciação em Plenário – primeiro turno;  

e) Redação para o segundo turno;  

f) Apreciação em Plenário – segundo turno e  

g) Arquivamento. 

Entre cada etapa, o processo é submetido a uma mesma ação - a publicação - que pode ser 

considerada como uma oitava etapa do processo. 

Apresentação da PEC: 

A documentação do processado origina-se na SGM, com a apresentação da PEC. Nesse 

momento, verifica-se a legitimidade da iniciativa. A PEC pode vir acompanhada de mensagem 

presidencial (caso seja iniciativa do Presidente da República) ou dos Autógrafos do Senado 

Federal (caso em que tenha sido apresentada primeiramente nessa casa legislativa). Nos casos em 

que a PEC é apresentada por deputados, procede-se à conferência de assinaturas. Um relatório de 

verificação de assinaturas é gerado, sendo seu resultado enviado ao Secretário Geral da Mesa. A 

PEC é numerada. Elabora-se seu despacho.  
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Nesse momento, a Coordenação de Organização da Informação LegislativaCEDI realiza 

a indexação da proposição e inclui, no SILEG, a legislação citada para compor o avulso da 

proposição. Faz-se a publicação da PEC no Diário da Câmara dos Deputados – DCD, e o 

Presidente da Câmara despacha a PEC à Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania – CCJC 

para se pronunciar sobre sua admissibilidade. 

O processo (proposição com assinaturas de apoiamento, relatório de verificação de 

assinaturas e despacho) é enviado à Coordenação de Comissões Permanentes – CCP e fica sob 

sua guarda até que se finalize a apreciação em Plenário. A CCP capeia o processado, elabora o 

avulso e emite uma cópia da documentação, denominada via de tramitação, que é a pasta que 

efetivamente segue para a CCJC. A partir daqui, todo documento original referente à PEC é 

enviado para CCP como, por exemplo, requerimento para inclusão da matéria na Ordem do Dia 

do Plenário, moções de apoio, requerimentos de apensação e respectivos despachos do 

Presidente. 

Admissibilidade:  

A CCJC deve pronunciar-se quanto à admissibilidade da PEC e como resultado dessa 

etapa de tramitação, junta ao processado os seguintes documentos: termo de designação de relator 

pelo Presidente da Comissão, parecer do relator e parecer da comissão. Ainda podem ser 

juntados, se ocorrerem durante sua apreciação na CCJC: emenda saneadora apresentada pelo 

relator, emenda adotada pela comissão, voto em separado, declaração de voto, complementação 

de voto, termo de devolução da proposição (pelo relator), nota técnica da consultoria, 

requerimentos, ofícios e pareceres apresentados pelo relator não apreciados pela comissão. 

 Uma vez emitido o parecer da CCJC, a via de tramitação retorna a CCP para que ela 

recolha os documentos originais juntados e publique o Avulso – letra A no DCD, contendo o 

parecer da primeira comissão. A via de tramitação seguirá para a Comissão Especial apenas 

quando esta for constituída pelo Presidente da Câmara (por Ato do Presidente lido em Plenário). 

Apreciação pela Comissão Especial:  

A Comissão Especial, ao apreciar a PEC, fornece os seguintes documentos: emendas 

apresentadas à PEC na Comissão, com respectivas assinaturas de apoiamento (um terço dos 

deputados) e relatório de verificação de assinaturas; termo de recebimento de emendas; termo de 

designação de relator pelo Presidente da Comissão; parecer do relator; parecer da comissão; 

substitutivo adotado pela comissão, caso o relator tenha oferecido substitutivo em seu parecer. 
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Podem ainda fazer parte da documentação: voto em separado, complementação de voto e 

pareceres apresentados pelo relator não apreciados pela comissão. 

Ao término do prazo de emendas na Comissão Especial, a CCP publica as emendas 

recebidas no Avulso – letra B. Após a apreciação da matéria na Comissão Especial, a via de 

tramitação retorna à CCP com o parecer da Comissão para publicação do Avulso - letra C. 

Novamente, os documentos originais produzidos durante a apreciação na Comissão são 

recolhidos ao processado.  

Apreciação em Plenário – primeiro turno: 

Quando a PEC é apreciada em primeiro turno no Plenário, ele utiliza como base o Avulso 

- letra C. Nessa fase de apreciação, são produzidos os seguintes documentos: roteiros para a fala 

do Presidente da Câmara durante a apreciação da matéria; folhas de inscrição para a discussão da 

matéria e para o encaminhamento de votação; resultados de votação registrados pelo painel 

eletrônico; relatório de votação; requerimentos de procedimento; requerimentos de destaque e 

emendas aglutinativas. Esse grupo de documentos permanece guardado na SGM e só serão 

juntados ao processado por ocasião do arquivamento do processo. Se houver emendas 

aglutinativas durante a apreciação em 1º turno, a CCP publica o Avulso – letra D. 

Redação para o segundo turno:  

Nessa etapa, a via de tramitação volta à Comissão Especial para que esta elabore a 

redação para o segundo turno. Os documentos incluídos pela Comissão são: proposta de redação 

para segundo turno e parecer da Comissão e Redação para o segundo turno. O processado retorna 

à CCP para a publicação do Avulso – letra E. 

Vale ressaltar que se o plenário aprovar requerimento de quebra de interstício, o retorno à 

Comissão Especial não ocorre, e a documentação dessa fase resume-se à publicação, no Avulso – 

letra E, da Redação para o Segundo Turno elaborada em Plenário. 

Apreciação em Plenário – segundo turno:  

O Plenário aprecia a PEC em segundo turno com base no Avulso – letra E e produz 

documentos equivalentes aos do primeiro turno (com exceção de emenda aglutinativa, não mais 

aceita neste estágio). Ao final da apreciação em segundo turno pelo Plenário da Câmara, são 

ainda produzidas: a Redação Final (que tem sua votação dispensada caso não haja alterações na 

Redação para o segundo turno) e cópias do autógrafo e do ofício do Presidente da Câmara 

enviando a PEC à apreciação do Senado. 
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Arquivamento: 

Após a apreciação da PEC pelo Senado Federal, a SGM recebe ofício do Presidente 

daquela Casa enviando o autógrafo da Emenda Constitucional promulgada. Nesse momento, a 

CCP envia o processado da PEC à SGM para que esta anexe os documentos recebidos do SF e 

aqueles produzidos durante a apreciação da matéria na Câmara. São juntados, ainda, a cópia do 

D.O.U. onde foi publicada a Emenda Constitucional e a ficha de tramitação da matéria na 

Câmara. Finalmente, a SGM encaminha o processado ao Arquivo da Câmara. 

As PECs que foram rejeitadas terão seus processados enviados diretamente da CCP ao 

Arquivo da Câmara. O mesmo destino têm as PECs apensadas que foram prejudicadas pela 

aprovação de PEC principal ou substitutivo. 

O anexo 2 sintetiza o fluxo desse trâmite.  

2.4.2 Documentos essenciais do processado de PEC 

 Uma vez conhecido o trâmite convencional do processado de PEC e os documentos que 

são geralmente produzidos durante esse trâmite, procuramos responder as seguintes questões: 1) 

quais documentos constam efetivamente do processado de PEC 2) quais deles podem ser 

considerados imprescindíveis ou essenciais para que se dê a tramitação de PEC na Câmara dos 

Deputados e 3) existe um padrão de processado de PEC, ou seja, uma padronização do registro 

documental do processo legislativo de PEC 

Tais perguntas puderam ser respondidas com os dados do levantamento dos tipos 

documentais existentes nos processados das PECs promulgadas. Foram analisados os 

processados das PECs nºs 552011; 1112011; 2072012; 2702008; 2932013; 3462013; 

3492001; 4162005; 4382001; 4782010 e 5442002. Foram encontrados 98 tipos documentais. 

O anexo 3 expõe a lista completa dos documentos encontrados e a frequência com que ocorreram 

no universo das 11 proposições, sendo 4 de autoria do Senado Federal e 7 de autoria de um terço 

dos membros da Câmara dos Deputados.  

Na tabela 2, dispomos aqueles documentos que apareceram em todos os processados em 

que deveriam ocorrer. Eles podem ser considerados, por sua ocorrência na totalidade dos casos, 

os documentos essenciais, sem os quais a tramitação não seguiria. Seriam, portanto, registros 

condicionantes do processo legislativo.  
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Estão nesse rol: ofício do Senado encaminhando PEC à revisão, acompanhada do 

respectivo autógrafo; texto da proposição, acompanhada das assinaturas de apoiamento; 

memorando ou ofício emitido por seção da SGM (Serap), certificando número de assinaturas e 

acompanhado do relatório eletrônico de verificação; cópia do avulso – letra B; falas da discussão 

e votação em segundo turno; relatório de votação (resumo das votações assinado pelo Secretário 

Geral da Mesa); ofício do Presidente da Câmara enviando PEC à apreciação do Senado ou à 

promulgação; ofício do Senado Federal encaminhando autógrafo da Emenda Constitucional; e 

ficha de tramitação da PEC na Câmara dos Deputados. 

 

Tabela 2: Documentos encontrados em todos os processado de PEC. 

Documento Frequência 

1. Ofício do SF encaminhando PEC à revisão 4 

2. Proposição / Autógrafo do SF 11 

3. Memorando ou ofício da SerapSGM  7 

4. Relatório de conferência de assinaturas 7 

5. Assinaturas 7 

6. Avulso – letra B 11 

7. Folha (fala) da discussão em 2º turno 11 

8. Folha (fala) da votação em 2º turno 11 

9. Relatório de votação (assinado pelo SGM) 11 

10. Ofício enviando PEC ao SF para apreciação/promulgação 

(cópia) 

11 

11. Ofício do Presidente do SF ao Presidente da CD enviando 

autógrafo EC 

11 

12. Ficha de tramitação na CD 11 

Fonte: Elaborada pela autora. 

No avulso – letra B
4
, estão contidos: o texto inicial da PEC, a legislação citada, os 

pareceres da CCJC e da Comissão Especial, as emendas saneadoras adotadas pela CCJC, as 

emendas com apoiamento recebidas na Comissão Especial, emendas ou substitutivo adotado pela 

Comissão Especial, além dos votos em separado ou complementação de voto que por ventura 

tenham sido apresentados durante os trabalhos das Comissões. 

Pode-se dizer que esses documentos servem como prova documental das etapas essenciais 

da tramitação de PEC na Câmara dos Deputados, tais quais previstas no Regimento Interno da 

Casa, a exemplo do art. 139, IV; do art. 152, §1º; do art. 200 e dos arts. 201 a 203.  No entanto, 

                                                 
4
 Equivale ao que hoje é o Avulso – letra C. 
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indaga-se se são suficientes nesse sentido – se são prova de todas as exigências constitucionais e 

regimentais para a tramitação de PEC – e se são também suficientes como registro histórico do 

fato político.  

Cabe ressaltar algumas incongruências dos registros encontrados, apontando para uma 

falta de critério para classificar um documento como essencial. Por exemplo, as folhas (falas do 

Presidente da Câmara) para a discussão e a votação em segundo turno não encontram justificativa 

regimental para estarem incluídas entre os documentos essenciais. Caso se justifiquem por 

motivo histórico ou político, por que não incluir também as folhas (falas do Presidente da 

Câmara) referentes à discussão e à votação da matéria em primeiro turno A Proposta de Redação 

para o Segundo Turno (último avulso publicado) também não deveria constar da documentação 

do processado, já que se trata do último texto apreciado pelo Plenário antes de eventuais emendas 

de redação 

E quanto ao autógrafo da Emenda Constitucional Não seria ele de igual ou maior valor 

histórico que o ofício do Presidente do Senado Federal que o encaminha à Câmara dos 

Deputados Por que, não consta de um dos processados das PECs promulgadas 

2.4.3 Problemas identificados no registro documental do processo legislativo 

de PEC 

Os dados das entrevistas com os principais atores do processo revelam que existem 

divergências quanto à imprescindibilidade de alguns documentos do processado de PEC, não 

havendo uma definição explícita sobre quais documentos devem, obrigatoriamente, dele constar. 

Por outro lado, é unânime, pelo menos no que se refere aos arquivos corrente e intermediário, a 

posição de que todo documento relativo à PEC produzido ao longo de sua tramitação deve ser 

juntado ao processado ou estar de alguma forma a ele vinculado.  

O levantamento dos documentos existentes nos processados de PEC também se revelou 

como fonte de informação no que tange à verificação do grau de padronização da documentação 

e da necessidade de melhorias no padrão de organização de documentos visando melhor 

qualidade dos registros. 

Constatou-se existir fraca uniformização em relação a que documentos devem ser 

incluídos no processado. Muitos documentos ficaram ausentes no processado simplesmente 

porque não houve um fato que os ensejassem. Esse é o caso das moções de apoio, requerimentos 
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de apensação, substitutivo adotado pela comissão, emendas na comissão. Mas alguns documentos 

tiveram, sabidamente, um fato que lhe deu origem e não foram incluídos de forma constante 

como deveriam. São eles: designação de relator, termo de recebimento de emendas, folhas de 

inscrição para discutir a matéria ou encaminhá-la e as próprias falas do Presidente da Câmara 

para a discussão e votação em primeiro turno e o caso do autógrafo da Emenda Constitucional já 

mencionado no item anterior. 

Foram encontradas outras evidências de falta de padronização do registro e gestão 

documental do processado de PEC, a saber: documentos repetidos; cópia de documentos em 

substituição aos seus originais; diferenças na ordem de aparecimento de documentos; documentos 

incompletos. 

Os atores entrevistados foram unânimes em desconhecer regra institucional explícita e 

amplamente divulgada para o registro documental da tramitação de PEC, ou de qualquer outra 

proposição legislativa. A ausência de uma diretriz da instituição é uma provável explicação para a 

fraca padronização encontrada nos dados do presente estudo.  

O Regimento Interno da Câmara dos Deputados não detalha a forma de organização dos 

processos legislativos, citada no seu art. 62, inciso V, dizendo apenas da necessidade de 

“numeração das páginas por ordem cronológica, rubricadas pelo Secretário da Comissão onde 

foram incluídas”.  

O Arquivo da Câmara dos Deputados segue diretrizes gerais de classificação e avaliação 

de documentos, não havendo, portanto, tratamento específico para a documentação referente a 

proposições no que respeita à ação do Arquivo, já que seu papel é, primeiramente, o de garantir a 

integridade dos documentos enviados a sua guarda.  

Órgãos como a CCP e a SEAUTSGM formularam rotinas circunscritas a seus processos 

internos de trabalho e atendendo a uma perspectiva funcional. 

O registro documental da tramitação de PEC na Câmara dos Deputados é um processo 

transversal e finalístico da Casa. Para que ele sirva aos propósitos da instituição e responda a suas 

necessidades, deve se submeter a análise, revisão e aprimoramento por parte de todos atores nele 

envolvidos, visando a elaboração de um modelo de gestão documental da proposição PEC. A 

padronização do processo de registro documental da tramitação de PEC deve envolver a 

definição de quais documentos são essenciais à tramitação de PEC e, portanto, obrigatórios na 

composição o processado;  quais documentos devem constar do processado, caso venham a ser 
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produzidos; e destes, quais devem ser considerados arquivo corrente, arquivo intermediário e 

arquivo permanente. Deve também fornecer uma referência de onde e por quem os documentos 

devem ser juntados ao processo, de forma a viabilizar uma futura tramitação eletrônica. 

 Importante ainda é ressaltar que qualquer definição ou aprimoramento do processo em 

questão requer intervenções interdepartamentais e sistêmicas, não sendo possível, dada sua 

natureza transversal e complexa, a total compreensão do processo por um só órgão da Câmara.  
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3 PLANO DE GERENCIAMENTO DO PROJETO 

  

3.1 Escopo  

O projeto tem como escopo a gestão dos documentos produzidos no processo legislativo 

de Propostas de Emenda à Constituição na Câmara dos Deputados, desde o início desse processo 

– apresentação da proposição na SGM – até o seu final, com o arquivamento da documentação no 

CEDI. 

3.1.1 Objetivo  

Elaborar modelo de organização de documentos referentes ao processo legislativo de PEC 

na Câmara dos Deputados, definindo-se, para cada etapa, quais documentos devem ser destinados 

ao arquivamento, quem os separa e qual deverá ser o ciclo de vida desses documentos, em 

período não superior a seis meses. 

3.1.2 Entregas 

- Mapa do processo de tramitação de PEC na Câmara dos Deputados com as referências 

documentais de cada etapa, validado pelos atores; 

- Classificação dos documentos em termos de guarda e temporalidade; 

- Modelo de gestão documental de PEC na Câmara dos Deputados. 
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3.1.3 Estrutura Analítica do Projeto 

PROJETO MODELO DE GESTÃO DOCUMENTAL DE PEC 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

     

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Levantamento dos 

tipos documentais 

dos processados de 
PEC no Arquivo. 

Mapa do processo de 

tramitação de PEC 

com referências 

documentais 

Classificação dos 

documentos: guarda 

e temporalidade 

Visita aos órgãos 

atores do processo e 

entrevista com 

servidores 

responsáveis pelas 

áreas envolvidas 

para mapeamento do 

processo.  

 

Consolidação dos 

dados sobre o 

processo e sua 

documentação em 

um fluxo BPMN. 

Manual de Gestão 

documental de 

PEC 

Elaboração da 

lista de 

documentos 

referentes à 

tramitação de 

PEC 

Validação do fluxo 

BPMN – contendo 

as referências 

documentais por 

meio de reuniões 

com os órgãos 

envolvidos 

Elaboração de 

proposta de tabela 

de temporalidade 

em reuniões com 

os órgãos 

envolvidos 

Produção de 

manual 

contendo: 

descrição do 

processo de 

tramitação de 

PEC; lista dos 

tipos 

documentais de 

PEC, com 

indicação do 

responsável pela 

produção e 

guarda do 

documento; 

fluxo BPMN 

com referências 

documentais; 

tabela de 

temporalidade 

da 

documentação 

referente à PEC 

Validação da lista 

de tipos 

documentais, em 

reuniões com os 

órgãos envolvidos 

Validação dos 

papéis e 

responsabilidades 

de cada órgão 

quanto à produção 

e guarda dos 

documentos, por 

meio de reuniões 

com os órgãos 

envolvidos Validação do 

manual pelos 

órgãos 

envolvidos 
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3.2 Cronograma 

Entregas Entrega predecessora Duração* 

Mapa do processo de tramitação de PEC com 

referências documentais 

- 12 semanas 

Classificação dos documentos: guarda e 

temporalidade 

1 2 semanas 

Modelo de Gestão documental de PEC 1, 2 2 semanas 

Duração total do projeto 16 semanas 

* Cálculo com base no trabalho de um servidor. 

 

3.3 Custos 

Os custos do projeto não abrangem aquisições, e se referem apenas aos recursos humanos 

engajados, parcial ou integralmente, nas atividades requeridas. Considerando R$162,50 o valor 

médio de 1h/trabalho de um servidor efetivo da Câmara, a tabela abaixo mostra o custo de cada 

atividade proposta na EAP. 

ATIVIDADE Nº DE 

PESSOAS 

TEMPO 

ESTIMADO 

CUSTO 

(R$) 

Levantamento dos tipos documentais dos 

processados de PEC no Arquivo. 
1 80 h 13.000,00 

Visita aos órgãos atores do processo e entrevista 

com servidores responsáveis pelas áreas – 9 

entrevistas 

2 
18 h 5.850,00 

Consolidação dos dados sobre o processo e sua 

documentação em um fluxo BPMN. 
1 20 h 3.250,00 

Validação do fluxo BPMN – contendo as 

referências documentais por meio de reuniões com 

os órgãos envolvidos 

10 4 h 6.500,00 

Elaboração da lista de documentos referentes à 

tramitação de PEC 
1 8 h 1.300,00 

Validação da lista de tipos documentais, em 

reuniões com os órgãos envolvidos. 
10 2 h 3.250,00 

Validação dos papéis e responsabilidades de cada 

órgão quanto à produção e guarda dos 

documentos, por meio de reuniões com os órgãos 

10 2 h 3.250,00 
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envolvidos. 

Elaboração de proposta de tabela de 

temporalidade em reuniões com os órgãos 

envolvidos. 

10 4 h 6.500,00 

Produção de manual de gestão documental de 

PEC. 
1 16 h 2.600,00 

Validação do manual de gestão documental de 

PEC pelos órgãos envolvidos. 
10 4 h 6.500,00 

TOTAL 158 h 52.000,00 

 

3.4 Qualidade 

Entregas Requisitos 

Mapa do processo de tramitação de PEC 

com referências documentais 

Deve descrever com clareza os papéis de cada ator 

e cada etapa do processo 

Classificação dos documentos: guarda e 

temporalidade 

Deve buscar conter a notificação de todos os tipos 

documentais encontrados; deve servir como base 

de classificação para eventual adoção de sistema 

de tramitação eletrônica de proposição. 

Modelo de Gestão documental de PEC O modelo deve ser construído com a participação 

e validação consensual dos atores do processo. 

 

3.5 Recursos humanos 

O cronograma e o levantamento dos custos foram realizados levando-se em consideração 

a participação de um servidor para as atividades de coleta de dados e coordenação do grupo, 

sendo os demais, representantes de cada setor envolvido no processo.  

O perfil desejado para o primeiro contempla: conhecimento em gestão de processos; mais 

especificamente, habilidade com ferramentas de modelagem de processos; conhecimento sobre 

processo legislativo; habilidade em comunicação e coordenação de grupos. 

O trabalho a ser desenvolvido requer sistemática, organização, atenção a detalhes, atitude 

colaborativa e visão sistêmica da instituição e seus processos. Essas características devem estar 
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presentes naquele que irá conduzir o processo, bem como nos representantes dos órgãos 

participantes do processo. 

Não se prevê necessidade de capacitação e se espera que a própria interação entre os 

participantes permita a aprendizagem contínua sobre o processo em análise e o exercício, também 

contínuo, das habilidades requeridas. 

 

3.6 Comunicações 

O primeiro passo será identificar as pessoas envolvidas no processo em análise e montar 

uma rede de representantes de cada órgão nele envolvido. Esses representantes terão como 

função: acompanhar o projeto passo-a-passo, participar diretamente de atividades do projeto 

(reuniões) e repassar as informações sobre o mesmo a seu respectivo setor de trabalho. Uma vez 

estabelecido o grupo de trabalho, estruturar um canal padrão de comunicação (e-mail) para 

repasse contínuo de informações sobre as ações e andamento do projeto.  

O principal responsável pela distribuição das informações será o coordenador do grupo, 

que emitirá relatório de consolidação dos dados referentes a cada entrega do projeto; ata de cada 

reunião do grupo e relatório final contendo os documentos referenciados a cada entrega do 

projeto. 

 

3.7 Riscos 

A tabela abaixo mostra os principais riscos do projeto e ações para preveni-los ou mitigá-los.  

Risco Criticidade Ações 

Conflito entre colaboradores, que pode 

eliminar o esforço de construir soluções, 

principalmente para questões relacionadas a 

áreas de interseção ou handoffs, que não têm 

um responsável único facilmente 

identificável. 

Alta 

Disponibilizar informações 

claras e precisas sobre o 

processo.  

Escolher pessoas com perfil 

conciliador e propenso ao 

diálogo.  

Decisões não consensuais ou impostas, que 

podem levar à falta de adesão por parte dos 

atores do processo ou a não implementação 

das mudanças ou definições propostas. 

Moderada 

Em relação às decisões que 

deverão ser tomadas em grupo, 

iniciar com aquelas sobre as 

quais se tenham mais 
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concordância. 

Estabelecer dinâmica de 

reunião em que todos possam 

expor suas ideias, experiências 

e opiniões. 

Falta de engajamento das partes 

interessadas, que pode levar a soluções 

pobres, inalcançáveis ou irreais. 

Moderada 

Manter as partes interessadas 

continuamente informadas e a 

par dos resultados parciais e 

ganhos rápidos do projeto. 

Estabelecer canal de 

comunicação para feedback a 

respeito do andamento do 

projeto. 

 

 

3.8 Aquisições 

Não há previsão para aquisições neste projeto.  O principal sistema de tecnologia da 

informação que será utilizado na execução do projeto é o Sileg, desenvolvido na Casa e em 

funcionamento desde 2001. A principal ferramenta a ser utilizada é o BizAgi Process Modeler, 

versão livre de software de desenho de processos. 

 

3.9 Partes interessadas 

Principais stakeholders do projeto: 

 Na SGM: Secretário Geral da Mesa; Chefe da Assessoria Técnico-Jurídica – ASTEJ; 

Chefe do Serviço de Análise de Proposição – SERAP; Diretor da Coordenação de Apoio 

ao Plenário – COAPP; Chefe do Serviço de Registro e Controle de Matérias Deliberativas 

e de Autógrafos – SERAU; Diretor da Coordenação de Registro de Comissões e 

Movimentação Parlamentar – COMPI. 

 No DECOM: Diretor do Departamento de Comissões; Diretor da Coordenação de 

Comissões Permanentes - CCP, Diretor da Coordenação de Comissões Temporárias – 

CCT, Secretário da Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania - CCJC. 
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 No CEDI: Diretor do Centro de Documentação e Informação, Diretor de Coordenação de 

Arquivo - COARQ e Diretor da Coordenação de Organização da Informação Legislativa 

– CELEG. 

Outros stakeholders: sociedade, pesquisadores. 

 

3.10 Continuidade das ações implementadas 

 Uma vez concluído o projeto, com a emissão do Modelo de Gestão Documental do 

Processo de PEC, algumas ações são esperadas, visando à adoção e à sedimentação das medidas 

propostas pelo projeto no processo de trabalho em questão: 

 Divulgação e formalização do modelo às partes interessadas – todos os servidores que 

trabalham com o processo; patrocinadores: SGM e DILEG; 

 Acompanhamento dos setores envolvidos no sentido de verificar se as adaptações nas 

rotinas de trabalho - eventualmente necessárias – foram realizadas; patrocinadores: SGM 

e DILEG; 

 Preparação da documentação do processo de PEC para a implantação da tramitação 

eletrônica de proposições; patrocinador: CEDI; 

 Padronização da documentação já existente no Arquivo da Câmara dos Deputados; 

patrocinador: CEDI; 

 Padronização das informações contidas no SILEG e na ficha de tramitação das 

proposições na página da Câmara dos Deputados; patrocinador: SGM. 

As melhorias de processo previstas pelo projeto não implicarão em aumento de demanda por 

recursos humanos ou infraestrutura. 
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4 CONCLUSÃO 

 Uma das principais funções institucionais da Câmara dos Deputados é a elaboração de leis 

por meio de apreciação de proposições. A PEC, um dos tipos de proposição, por seu grau de 

relevância e impacto, submete-se a rito especial de tramitação, mais rígido. Esse rito é 

documentado e consolidado no processo (processado) da proposição; e, ao final de sua tramitação 

é arquivado para fins históricos e de pesquisa. É importante que busquemos a qualidade dos 

registros e organização documental do trâmite das proposições legislativas, de forma a garantir a 

confiabilidade, precisão e facilidade de acesso às informações legislativas e promover a 

transparência das ações do poder público. 

 Na caracterização da situação estudada – o processo de registro e organização de 

documentos referentes à tramitação de PEC – verificamos a extensão e a complexidade de tal 

processo, tornando-se clara sua natureza transversal. Ao menos sete setores estão diretamente 

envolvidos com o processo, e é difícil conhecê-lo como um todo sem um referencial global das 

atividades. Muitas atividades de um órgão dependem do bom andamento e da qualidade das 

atividades de outros. Mesmo assim, as visões das áreas envolvidas tendem à parcialidade e à 

fragmentação.  

 A documentação levantada dos processados de PEC revelou a necessidade de maior 

padronização do registro documental e melhor organização dos documentos. A ausência de 

norma específica para essa atividade pode ter contribuído para os problemas encontrados – 

duplicidade e lacunas de registros documentais. 

 A modelagem do processo de registro e organização dos documentos referentes à 

tramitação de PEC, o levantamento e classificação dos tipos documentais produzidos ao longo 

desse processo e a eventual elaboração de norma ou manual referentes a suas atividades 

possibilitarão os seguintes ganhos: 

1) A construção de uma visão abrangente e sistêmica do processo, que permitirá uma 

compreensão mais profunda do mesmo, necessária, dada sua natureza transversal, para a 

realização de futuros aprimoramentos. Aqui, os principais beneficiados serão os setores 

diretamente envolvidos com o processo. 



39 

 

 

2) Definições essenciais para a gestão documental, como os documentos integrantes – 

essenciais e provisórios – e reavaliação de temporalidade dos documentos contidos do processado 

de PEC, que hoje são considerados todos como permanentes. 

3)  Classificação documental baseada em processo de trabalho, e não em estrutura 

organizacional, respeitando assim as propriedades naturais dos documentos e atendendo ao 

requisito de preservar “a relação orgânica entre os conteúdos informacionais corporativos”, 

apontado na Política de Gestão de Conteúdos Informacionais da Câmara dos Deputados, art. 6º, 

inciso I, alínea b.  

Esses dois últimos ganhos terão maior impacto nas atividades da Coordenação de Arquivo, 

que é o órgão responsável por definir a política de gestão de documentos da Casa e quem detém a 

guarda permanente da documentação produzida. Compreensão e controle do fluxo documental do 

processado de PEC na fase corrente permitirá melhor gestão documental na fase intermediária e 

de destinação para o arquivo permanente. 

 Além desses ganhos, prevemos que, uma vez compreendido o processo na sua 

integralidade e conhecidos os documentos por ele produzidos, possamos contribuir para o 

estabelecimento da base para implantação da tramitação eletrônica de proposições na Câmara dos 

Deputados. Os resultados da intervenção aqui proposta poderá ser ponto de partida para a análise 

de processos referentes a outros tipos de proposição apreciados na Câmara dos Deputados. 

O maior beneficiado final, com tudo isso, será a sociedade, que terá sua história documentada 

e preservada da melhor maneira possível. 
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ANEXOS 

ANEXO 1 – Organograma da Câmara dos Deputados e os setores da área legislativa envolvidos com a 

organização documental do processado de PEC (assinalados em vermelho). 
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ANEXO 2 – Fluxo do processo de registro e organização documental da 

tramitação de PEC. 
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ANEXO 3 - Lista dos documentos encontrados e a frequência com que ocorreram no universo de 11 

processados de PEC. 

Ord Documentos 
PEC 

55/11 

PEC 

111/11 

PEC 

207/12 

PEC 

270/08 

PEC 

293/13 

PEC 

346/13 

PEC 

349/01 

PEC 

416/05 

PEC 

438/01 

PEC 

478/10 

PEC 

544/02 
Total 

1 Capa x x x x x x x   x x x 10 

2 Despacho / Cabecinha x x x x x x x x   x   9 

3 
Ofício do SF encaminhando 

PEC à revisão 
    x   x       x   x 4 

4 Proposição / Autógrafo do SF x x x x x x x x x x x 11 

5 Legislação citada             x   x   x 3 

6 Memo/ OfícioSerap x x   x   x x x   x   7 

7 
Relatório de conferência de 

assinaturas 
x x   x   x x x   x   7 

8 Assinaturas x x   x   x x x   x   7 

9 Avulso publicação inicial           x     x     2 

10 
Requerimento de 

desarquivamento 
            x         1 

11 
Despacho deferindo / 

indeferindo requerimento 
        x   x   x x   4 

12 

Ofício presidente informando 

deferimento  / indeferimento 

ao requerente 

        x   x         2 

13 Requerimento de Apensação         x         x   2 

14 Despacho de Apensação     x                 1 

15 Designação de relator na CCJC         x             1 

16 Despacho à CCJC             x   x   x 3 

17 Parecer do relator na CCJC x x x x x     x x x x 9 

18 Parecer da CCJC x x x x x     x x x x 9 
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19 
Parecer do relator na CCJC 

(não apreciado) 
      x               1 

20 
Substitutivo adotado pela 

CCJC 
      x               1 

21 

Ofício do presidente da CCJR 

ao presidente da CD 

encaminhando PEC 

                    x 1 

22 Sumário avulso letra A       x       x x     3 

23 Emenda na CE   x   x         x   x 4 

24 
Assinaturas de apoiamento à 

emenda 
  x   x         x   x 4 

25 
Relatório de verificação de 

apoiamento a emendas 
  x   x         x   x 4 

26 
Termo de recebimento de 

emendas 
                x   x 2 

27 Parecer do relator na CE x x x x x   x x x x x 10 

28 
Parecer do relator na CE (não 

apreciado) 
                  x   1 

29 Complementação de voto                 x x   2 

30 Voto em separado                 x   x 2 

31 Parecer da CE x x x x x   x x x x x 10 

32 Substitutivo adotado pela CE x     x     x x   x x 6 

33 Subemenda adotada pela CE                 x     1 

34 Sumário Avulso letra B             x   x   x 3 

35 Avulso letra B x x x x x x x x x x x 11 

36 Requerimento inclusão na OD x x x x     x x x   x 8 

37 Fala da discussão em 1º turno x x x x x x   x x x x 10 

38 
Emenda Aglutinativa 

Substitutiva Global  
      x         x     2 

39 Emenda de redação   x             x     2 

40 Emenda de redação adotada                 x     1 
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pela CE 

41 Subemenda a emenda                 x     1 

42 

Folha de inscrição para 

discussão em 1º turno – 

contrários 

x   x x x x   x x x x 9 

43 
Folha de inscrição para 

discussão em 1º turno – a favor 
x x x x x x   x x x x 10 

44 
Folha de inscrição para 

encaminhamento em 1º turno 
x x x x x x   x x x x 10 

45 Fala da votação em 1º turno x x x x x x   x x x x 10 

46 
Resultado da votação – lista de 

votantes por UF em 1º turno 
x x x x x x   x   x x 9 

47 
Fala despacho à CE para 

redação para o 2º turno 
x       x             2 

48 
Proposta de redação para o 2º 

turno 
    x           x x   3 

49 Redação para o 2º turno                   x x 2 

50 
Parecer da CE a redação do 2º 

turno 
    x           x x   3 

51 Avulso letra C   x x x     x x   x x 7 

52 Fala da discussão em 2º turno x x x x x x x x x x x 11 

53 

Folha de inscrição para 

discussão em 2º turno – 

contrários 

  x x x     x   x x x 7 

54 
Folha de inscrição para 

discussão em 2º turno – a favor 
  x x x     x   x x x 7 

55 
Folha de inscrição para 

encaminhamento em 2º turno 
  x x x     x     x x 6 

56 Fala de votação em 2º turno x x x x x x x x x x x 11 

57 
Fala de votação da Redação 

Final 
  x       x           2 



48 

 

 

58 
Fala da dispensa da redação 

final 
x   x   x   x x x x x 8 

59 Redação final   x   x   x   x     x 5 

60 Falas de votação não utilizadas     x x x x x x   x   7 

61 
Resultado da votação 2º turno 

– lista de votantes por UF 
x x x x x x   x x x x 10 

62 
Declaração de mudança de 

voto 
      x               1 

63 
Relatório de votação (assinado 

pelo SGM) 
x x x x x x x x x x x 11 

64 

Ofício enviando PEC ao SF - 

1º secretário/ Presidente da CD 

à 1º secretário/ Presidente SF 

para 

apreciação/promulgação(cópia) 

x x x x x x x x x x x 11 

65 Autógrafo (cópia) x x   x x x x x x x x 10 

66 

Ofício enviando autógrafo EC– 

Presidente do SF ao Presidente 

da CD 

x x x x x x x x x x x 11 

67 Autógrafo EC x x x x x x x x   x x 10 

68 
Despacho “publique-se”a 

autógrafo de EC 
x           x   x     3 

69 
Cópia D.O.U.com publicação 

da EC 
x   x x x x x x x x   9 

70 Ficha de tramitação na CD x x x x x x x x x x x 11 

71 
Requerimento de convocação 

seção extraordinária 
            x         1 

72 
Requerimento quebra de 

interstício 
    x     x           2 

73 
Representação contra omissão 

da Mesa 
            x         1 

74 Requerimento de retirada de   x         x x x x x 6 
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pauta 

75 
Requerimento de adiamento da 

discussão 
            x x x   x 4 

76 
Requerimento de discussão em 

grupos de artigos 
              x     x 2 

77 
Requerimento de encerramento 

da discussão 
                x   x 2 

78 
Requerimento de adiamento de 

votação 
          x x x x   x 5 

79 
Requerimento de votação 

artigo por artigo 
              x     x 2 

80 
Requerimento de preferência à 

matéria 
      x   x           2 

81 
Requerimento de preferência 

sobre a matéria 
            x         1 

82 
Requerimento de inversão de 

pauta 
x               x   x 3 

83 
Requerimento de destaque 

supressivo 
  x                   1 

84 Requerimento DVS   x   x             x 3 

85 
Requerimento destaque de 

emenda 
                x     1 

86 Moção de apoio       x     x   x   x 4 

87 Parecer da consultoria - mérito x                     1 

88 
Ofício solicitando publicação 

do parecer ao presidente da CD 
                  x   1 

89 
Avulso do SF publicação 

inicial 
        x             1 

90 Avulso do Parecer CCJ do SF         x       x     2 

91 Ficha de tramitação no SF         x       x   x 3 
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92 

Relatório comprovante de 

recebimento de originais na 

CD 

        x             1 

93 
Ofício do presidente da CE 

requerendo desapensação 
                x     1 

94 

Ofício da CCJ encaminhando 

ao presidente da CD a redação 

final 

                    x 1 

95 Consulta de deputado à CCJ                     x 1 

96 
Esclarecimento do presidente a 

questão de ordem 
                    x 1 

97 Notas taquigráficas da votação                     x 1 

98 Nota Técnica de ministério                 x     1 

 


